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Estado de Goiás

Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás

COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DOS ÍNDICES DE DISTRIBUIÇÃO  DO ICMS

SECRETARIA EXECUTIVA DA COÍNDICE/ICMS

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 29 DE JUNHO DE 2000.

Dispõe sobre o pagamento de diferença determinada judicialmente a ser creditada ao município que especifica.

A COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DOS ÍNDICES DE DISTRIBUIÇÃO DO ICMS – COÍNDICE/ICMS, instituída pela Lei n.º 11.242, de 3 de junho de 1990, no uso das atribuições estabelecidas no artigo 2º, II do seu Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, 

considerando decisão judicial no Mandado de Segurança nº 8760-9/101 (19991370222), impetrado pelo município de Goiânia;

considerando que a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 3º, § 9º determina a obrigatoriedade da publicação de alterações decorrentes de ordem judicial;

considerando que o art. 3º, § 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, determina a aplicação do IPM em cada exercício a partir do 1º dia do ano imediatamente seguinte ao de sua apuração;

considerando ainda, o disposto no art. 20 do Regimento Interno da Comissão de Elaboração dos Índices de Distribuição do ICMS – COÍNDICE/ICMS, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991;

RESOLVE:

Art. 10  Com fundamento nos Arts. 1º e 5º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, o Banco do Estado de Goiás S.A. efetuará o pagamento da importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ao Município de Goiânia, referente a valor residual apurado em virtude de determinação judicial nos autos do Mandado de Segurança nº 2000.0013.7140- Goiânia..

Art. 20  O repasse será creditado, em parcela única, ao Município mencionado no artigo anterior, extraído da conta de participação dos Municípios no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Art. 30  A partir da vigência desta Resolução, o Banco do Estado de Goiás entregará ao município beneficiário a parcela resultante da aplicação do índice respectivo, acrescida do valor devido. 

Art. 40  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Jalles Fontoura de Siqueira

Presidente da COÍNDICE/ICMS

